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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 
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REQUERIMENTO Nº 127/2013
Senhor Presidente,

Considerando que, objetivando garantir aos idosos uma representatividade junto aos poderes públicos e à comunidade, como o melhor caminho para que essa população conquiste a sua cidadania plena e exerça por completo os seus direitos, desde o ano de 2002 esta Casa vem sugerindo, inclusive por meio de anteprojetos, a implantação do Conselho Municipal do Idoso. Todavia, a sugestão só veio a ser atendida no ano de 2005, quando o Poder Executivo encaminhou o Projeto de Lei nº 139 que, aprovado nesta Casa, deu origem à Lei nº 3546/2005, de criação do Conselho Municipal do Idoso;

Considerando que, conforme o Art. 1° da Lei 3546/2005, o referido Conselho tem por competência formular, coordenar e promover a supervisão e avaliação da política municipal do idoso, consoante os princípios estabelecidos na Lei Federal nº 8.842/1994 (política nacional do idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras providências), bem como pelas garantias estabelecidas na Lei Federal nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso). Por suas atribuições, aliás, muito bem definidas nos dez incisos do Art. 2°, o Conselho Municipal é o melhor instrumento para que os idosos possam lutar por suas bandeiras, fazendo valer a sua real importância e a busca pelo seu merecido espaço na nossa comunidade. São ferramentas existentes na forma de políticas públicas disponíveis, das quais eles podem e devem se apoiar para buscar os seus intentos;

Considerando que as leis existem para que as pessoas nelas se fundamentem na busca dos seus direitos e no cumprimento dos deveres, mas se não são bem utilizadas pela própria população, acabam por cair no esquecimento e se tornam inoperantes. À população de idosos especificamente, independentemente dos direitos já previstos na Política Estadual do Idoso (Lei nº 9892, de 10 de dezembro de 1997) e no Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 01 de outubro de 2003), temos algumas leis municipais a serem obedecidas, dentre elas: - a de nº 2077/1990, que dispõe sobre reserva de lugares nos veículos de transporte coletivo urbano; - a de nº 2079/1990, que dispõe sobre obrigatoriedade de construção de rampas que permitam o acesso de deficientes físicos e idosos; - a de nº 3196/2002, que dispõe sobre o uso dos espaços publicitários nos ônibus e pontos de ônibus campanhas educativas contra a violência à mulher, às crianças, aos adolescentes e idosos; - a de nº 3207/2002, que cria o atendimento preferencial aos deficientes mentais e aos idosos com mais de 65 anos em postos de saúde, clínicas, hospitais e outros estabelecimentos similares; - a de nº 3218/2002, que dispõe sobre o atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviços e similares; - a de nº 3535/2005, que dispõe sobre a reserva de caixa especial para gestantes, deficientes físicos e idosos nos supermercados e outros estabelecimentos comerciais; - a Lei nº 4151/2010, que institui a Semana do Idoso no calendário oficial do município de Bebedouro, quando várias atividades podem ser desenvolvidas; - a Lei nº 4206/2010, que autoriza o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Bebedouro - SAAEB - a conceder isenção de tarifa de água e esgoto às entidades assistenciais do município que abriguem idosos; - e mais recentemente a Lei nº 4585/2013, que cria o Fundo Municipal do Idoso;

Considerando que o aumento da longevidade e o consequente envelhecimento da população têm pautado matérias bem fundamentadas na mídia nacional, onde se apregoa a importância de se implantar programas de natureza diversa para a população mais idosa, inclusive de inclusão no campo de trabalho, onde, nos últimos anos, o considerável aumento é fato constatado. Nesse sentido o referido Conselho, uma vez constituído no Decreto nº 10.438, de 12 de julho de 2013, por membros ativos e preocupados com a causa, exerce função primordial no fim de se fazer valer uma justa política municipal ao idoso;

Considerando que - se o Estatuto do Idoso estabelece ao Poder Público, no Art. 28 do Capítulo VI (Da Profissionalização e Do Trabalho), a criação e estimulação de programas de profissionalização especializada para idosos, aproveitando seus potenciais e habilidades para atividades regulares e remuneradas; de preparação dos trabalhadores para a aposentaria, com antecedência mínima de 1 (um) ano, por seus interesses, e de esclarecimento sobre os direitos sociais e de cidadania; e de estímulo às empresas privadas para admissão de idosos ao trabalho – temos o Conselho Municipal do Idoso em suas atribuições (Art. 2º) e, como meio de fomentar muitas dessas ações, o Fundo Municipal do Idoso;
Considerando que, fundamentado no Fundo Nacional do Idoso (Lei nº 12.213/2010 em vigor desde janeiro de 2011), o Fundo Municipal do Idoso em vigor na Lei nº 4585/2013 é instrumento de suporte financeiro para o desenvolvimento de ações do Conselho Municipal do Idoso. Constituirão receitas do Fundo Municipal do Idoso os valores derivados das situações, circunstâncias e fontes arroladas no seu artigo 2°, os quais serão depositados em conta corrente especial mantida em instituição financeira designada pelo Departamento Municipal de Finanças, incumbindo a esta a sua gestão financeira. A seu turno, a gestão administrativa do Fundo caberá ao Departamento Municipal de Promoção e Assistência Social, ouvido previamente o Conselho Municipal do Idoso. Nesse cenário, caberá ao Conselho Municipal do Idoso estabelecer (artigo 5°), anualmente, as diretrizes, prioridades e programas de alocação dos recursos em consonância com o Estatuto do Idoso, observado a política municipal para idosos;
Considerando enfim, que o estabelecimento de uma política local voltada especificamente ao idoso é responsabilidade do município, devendo contar, além do envolvimento de toda a comunidade, com a participação do Conselho Municipal do Idoso na sua aplicação efetiva, por isso, é importante trazer o assunto para esta Casa e, para tanto, vejo oportuno o presente encaminhamento.

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exmº Dr. Fernando Galvão Moura, para, com os órgãos competentes (especialmente o Conselho Municipal do Idoso e os Departamentos Municipais de Finanças e o de Promoção e Assistência Social), nos informar quais ações já foram realizadas e/ou estão em andamento para se efetivar o Fundo Municipal do Idoso (Lei nº 4585/2013), bem como, para colocar em prática o que se prevê no Art. 28 do Capítulo VI (Da Profissionalização e Do Trabalho) do Estatuto do Idoso?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de outubro de 2013. 

Dr. Tiago Bosco de Souza Elias
        VEREADOR – PCdoB
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